
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.634.998 - RS (2016/0283108-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : SIDNEY MARTINS BARBOSA 
ADVOGADOS : ODILON MARQUES GARCIA JUNIOR E OUTRO(S) - 

RS040469 
 IVONE DA FONSECA GARCIA  - RS036827 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMENTA

EXECUÇÃO. PRECATÓRIO. JUROS ENTRE A DATA DA 
EXPEDIÇÃO E A DATA DE PAGAMENTO. MATÉRIA AFETADA NO 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 1.143.677. TEMA N. 291. DECISÃO 
DETERMINANDO A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM. AGRAVO 
INTERNO CONTRA A DECISÃO. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DE 
MULTA  E  MAJORAÇÃO  DE  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NO 
AGRAVO INTERNO. DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. 

I - "O  STJ  possui  o entendimento de que a decisão que determina a 
devolução  de  recurso que discute matéria pendente de julgamento no rito  do  
art.  543-C  do  CPC,  por  não  conter valoração quanto à viabilidade  da 
pretensão recursal, não comporta impugnação por meio de  Agravo  Regimental"  
(EDcl  no  AgRg  no  REsp  653.872/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 16/9/2013). Precedentes:  AgInt  no  AREsp  
872.211/SP,  Rel.  Ministra Assusete Magalhães, DJe de 4/11/2016; AgRg no 
AREsp 688.148/SC, Rel. Ministro Sérgio  Kukina,  DJe  de  5/8/2015;  EDcl no 
REsp 1.568.817/MS, Rel. Ministra  Regina  Helena Costa, DJe de 17/3/2016; 
REsp 1.585.977/RS, Rel.  Ministro  Gurgel de Faria, DJe de 2/6/2016; REsp 
1.602.496/BA, Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe de 27/5/2016.

II - Conforme a jurisprudência, deixa-se de majorar honorários 
sucumbenciais recursais, pois nos termos do enunciado 16 da ENFAM: 'Não é 
possível majorar os honorários na hipótese de interposição de recurso no  mesmo 
grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015)' (...)" (STJ, AgInt no AgRg no 
REsp 1.200.271/RS, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 
17/5/2016).

III - Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os 
Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 25 de abril de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.634.998 - RS (2016/0283108-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem trata-se de ação executiva requerendo o pagamento relativo a 

benefício previdenciário e de diferença relativa a juros de mora, quanto ao precatório expedido. O 

valor da execução é de R$ 138.016,70 (cento e trinta e oito mil, dezesseis reais e setenta 

centavos).

Na sentença extinguiu-se a execução e rejeitou-se o pedido de envio dos autos à 

contadoria judicial para apuração do montante dos juros de mora entre a data da apresentação do 

cálculo e da data da expedição do precatório (fls. 158-161), diante da preclusão (fls. 164-165).

No Tribunal Regional Federal da 4ª Região, proveu-se a apelação para que fosse 

dado regular seguimento à execução, conforme a seguinte ementa do acórdão (fls. 198-210):

APELAÇÃO CÍVEL. PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
SALDO REMANESCENTE. JUROS DE MORA. CABIMENTO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. PERÍODO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA E A 
DATA DA EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO.

1. O § 4º do art. 100 da CF (EC n. 37/2002) não impede a expedição de 
requisição complementar para pagamento de saldo remanescente inadimplido na 
forma correta no primeiro requisitório. O intuito do dispositivo é vedar o 
fracionamento da execução, com o pagamento de seu montante originário de duas 
formas distintas e concomitantes.

2. O montante requisitado via precatório ou RPV, acerca do qual a parte 
exeqüente é intimada antes da emissão ao Tribunal, é aquele limitado à data-base da 
conta exequenda, em que os critérios de atualização e juros ainda haviam sido 
corretamente aplicados. A parte só toma conhecimento de que seu crédito não foi 
atualizado pelo índice do título judicial nem sofreu a incidência de juros até a data da 
inscrição do precatório ou da autuação da RPV quando do depósito dos valores, e 
apenas aí pode se irresignar acerca da questão.

3. Quanto aos juros de mora decorrentes da condenação judicial e 
incidentes sobre o valor do principal, em caso de débitos previdenciários, tem-se 
que: a) os juros são devidos no percentual determinado no título exequendo (e, a 
contar de 01-07-2009 - Lei n° 11.960/2009 - no mesmo percentual de juros 
incidentes sobre a caderneta de poupança) até a data-limite para apresentação dos 
precatórios no Tribunal (1º de julho), ou, no caso de RPV, até a data de sua autuação 
na Corte, desde que o débito seja pago no prazo constitucional (31 de dezembro do 
ano subseqüente ao da inscrição no orçamento, no caso de precatório, ou até 
sessenta dias após a autuação, no caso de RPV); b) não sendo o valor devido pago 
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no interregno dado pela Carta Maior, recomeçam a incidir os juros nos mesmos 
percentuais até o efetivo pagamento.

4. Na apuração da correção monetária devem ser observados até a data da 
conta de atualização os índices definidos no título executivo. Descartada, todavia, em 
respeito ao que decidido pelo STF com efeito 'erga omnes' e eficácia vinculante no 
que toca à alteração promovida pela Lei n2 11.960/2009 no artigo 1º-F da Lei n5 
9.494/97 (ADIs 4.357 e 4.425), a utilização do índice de remuneração básica da 
poupança.

5. Na mesma linha da orientação externada pelo STF no julgamento das 
ADIs 4.357 e 4.425, não pode ser admitida a atualização dos precatórios, a partir da 
data da conta de liquidação, pelo índice de remuneração básica da poupança, como 
estabelecido reflexamente nas Leis Orçamentárias (v. V.g.\ art. 27 da Lei 12.708/12 - 
LDO 2013). Assim, a partir da data da conta de liquidação devem ser respeitadas as 
Leis Orçamentárias, na linha da orientação do STJ (RESP 1.102.484), descartada, 
todavia, em razão da decisão do STF, a utilização do índice da poupança, de modo 
que aplicável, atualmente, o IPCA-E (índice definido para atualização das requisições 
expedidas até 1º  de julho de 2009).

Foram interpostos recuso extraordinário e especial pelo INSS. O recurso especial 

foi interposto com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal, alegando negativa de 

vigência do disposto nos artigos 394, 395 e 396 do Código Civil (artigos 955 e 956 da Lei n.  

3.071/1916); artigo 730 do CPC; e, artigo 1º da Lei n. 4.414/64.

Foi dado seguimento ao recurso especial na origem (fl. 266).

No STJ, em decisão da Presidência, determinou-se a devolução dos autos à 

origem para que se observe a sistemática prevista nos arts. 1.040 e 1.041 do Código de Processo 

Civil de 2015. 

Considerou-se que a matéria tratada no recurso especial é relativa a incidência de 

correção monetária e juros moratórios entre a data da elaboração da conta de liquidação e o 

efetivo pagamento da RPV, matéria já julgada sob o rito dos recurso repetitivos pela Primeira 

Seção do Superior Tribunal de Justiça, nos autos do REsp n. 1.143.677/RS (DJe 4/2/2010), 

vinculado ao Tema n. 291, segundo o qual: "Não incide juros moratórios entre a elaboração dos 

cálculos e o efetivo pagamento da requisição de pequeno valor - RPV."

Interposto agravo interno, alega a parte agravante que o STJ deveria sobrestar o 

recurso especial para se aguardar o julgamento a ser proferido em recurso representativo 
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pendente de julgamento no Supremo Tribunal Federal, conforme o seguinte trecho da petição de 

agravo interno (fl. 306):

Ante todo o exposto, o Agravante espera e confia que, nos termos do art. 
489, art. 1030, III c/c art. 1036 do NCPC, que seja reconhecida a afetação para 
julgamento do Recurso Especial interposto pelo INSS, devendo esta Colenda Corte 
de Justiça determinar o sobrestamento do mesmo até que o STF decida a questão 
(controvérsia em foco está sob análise do Supremo Tribunal Federal nos autos do 
RE n" 579431); caso não seja este o entendimento deste Egrégio tribunal, que seja o 
presente Agravo Regimental/Interno conhecido e ao final provido, a fim de que a 
decisão monocrática seja reformada negando provimento ao recurso especial 
interposto pelo INSS, pelos fundamentos aqui esposados.

Intimada, a parte agravada apresentou impugnação em que requer que o recurso 

seja improvido com aplicação de multa e majoração dos honorários advocatícios em mais 5% 

sobre o valor da condenação.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.634.998 - RS (2016/0283108-3)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece conhecimento.

A jurisprudência do STJ é assente no sentido de que qualquer irresignação que 

tenha  por  objeto  matéria  tratada  em  recurso  representativo da controvérsia deve ser 

devolvida ao Tribunal de origem. Assim, não se deve conhecer do recurso de agravo interno 

impugnando a decisão que determinou a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que 

observe a sistemática prevista nos artigos 1.040 e 1.041 do Código de Processo Civil de 2015. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PENDÊNCIA  DE  JULGAMENTO  DE  RECURSO  
ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DA CONTROVÉRSIA.  QUESTÃO  IDÊNTICA. 
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. POSSIBILIDADE.

1.  Recurso  decorrente de questão jurídica - legalidade da inclusão do  
ICMS  na base de cálculo do PIS e da Cofins - que constitui tema do  REsp  
1.144.469/PR, da relatoria do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho,  submetido  ao  
rito  dos recursos repetitivos, nos termos do disposto  no  art.  543-C  do  CPC/73  e 
na Resolução n. 8/STJ, cujo processamento  se  encontra pendente na Primeira 
Seção 2. A afetação de  recurso  especial como representativo da controvérsia 
demanda ao Tribunal  de  origem a suspensão de recursos interpostos que abordem 
idêntica   questão  até  o  pronunciamento  definitivo  desta  Corte Superior,  quando  
deverá ser realizado, para cada recurso suspenso, um  novo  juízo  de  
admissibilidade,  nos  termos  do art. 1.040 do CPC/2015.

3.  De  acordo  com o entendimento do STJ, qualquer irresignação que 
tenha  por  objeto  matéria  tratada  em  recurso  representativo da controvérsia  
deve ser devolvida ao Tribunal de origem, a fim de que exerça a competência que lhe 
foi atribuída pela Lei n. 11.672/08.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.608.971/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 27/10/2016).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DESPACHO QUE DETERMINA A BAIXA DOS AUTOS 
AO TRIBUNAL DE ORIGEM, PARA AGUARDAR   JULGAMENTO   DE   
RECURSO   ESPECIAL   REPRESENTATIVO  DE CONTROVÉRSIA  
REPETITIVA,  PARA OPORTUNA APLICAÇÃO DO ART. 543-C, §§ 7º  E  8º, 
DO CPC/73 (ART. 1.040 DO CPC VIGENTE). IRRECORRIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
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I.  Hipótese  em que o despacho impugnado determinou a devolução dos 
autos  ao Tribunal de origem, para oportuna aplicação do art. 543-C, §§  7º  e  8º,  
do  CPC/73  -  art.  1.040  do CPC vigente -, por se encontrar   pendente   de   
julgamento,  no  STJ,  Recurso  Especial representativo  de controvérsia repetitiva, 
sobre matéria tratada no Recurso Especial.

II.  Na  forma  da  jurisprudência  desta  Corte,  "não  cabe agravo 
regimental  contra  despacho  que determina o sobrestamento do feito para  aguardar  
o julgamento de recurso repetitivo, pois se trata de ato  despido  de  conteúdo 
decisório e que não gera sucumbência para quaisquer  das partes (Cf.: AgRg no 
REsp 1266921/RS, Rel. Min. Mauro Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  DJ  
17.11.11  e  AgRg  no AREsp 110.072/PR,  Rel. Min. Sidnei Benetti, Terceira 
Turma, DJ 12.04.12)" (STJ, AgRg no REsp 1.167.494/PR, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA,  DJe  de  11/09/2012).  Em  igual  sentido: STJ, AgRg 
no REsp 1.555.257/RS,  Rel.  Ministra  DIVA  MALERBI (Desembargadora Federal 
Convocada  do TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 05/05/2016; EDcl no  
AgRg  no  REsp  1.124.215/SP,  Rel.  Ministro  HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 26/04/2016.

III.  O Recurso Especial é único, não devendo ser apreciado de forma 
fragmentada  ou  fracionada,  pelo  STJ, a quem cabe o julgamento do recurso 
apenas quando esgotada a jurisdição do Tribunal de origem. Se  há  questão  
pendente  de análise, por estar afetada ao rito dos recursos  repetitivos,  ainda  há  
jurisdição  a  ser prestada, pelo Tribunal  a  quo,  antes  do exame do recurso, pelo 
STJ. Precedente: STJ, AgRg nos EDcl no REsp 1.372.363/PR, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/06/2014.

IV. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 872.211/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 4/11/2016).

Quanto ao pedido de majoração dos honorários advocatícios, não procede o 

pedido realizado em impugnação de agravo interno, por duas razões: não houve fixação de 

honorários nas instâncias anteriores e o recurso foi interposto na mesma instância recursal (art. 

85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015). Nesse sentido é a jurisprudência:

AGRAVO   INTERNO  NO  AGRAVO  (ART.  544  DO  CPC/73)  -  
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS RECURSAIS - AÇÃO DE COBRANÇA 
DECORRENTE DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  E  
LOCAÇÃO  DE SISTEMA DE IMPRESSÃO JULGADA PROCEDENTE  -  
DECISÃO  MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DA RÉ.

Hipótese:  Controvérsia  relacionada à possibilidade de aplicação da 
majoração  dos  honorários  sucumbenciais  por  força  do  manejo de recurso  de  
embargos  de  declaração/agravo  interno, nos termos do artigo  85,  §  11,  do  
novo CPC/2015, no âmbito da mesma instância recursal.

1.  A sucumbência rege-se pela lei vigente à data da deliberação que a  
impõe  ou a modifica, na qual ficarão estabelecidas a sucumbência entre   os  
pedidos  das  partes,  bem  ainda  todos  os  requisitos valorativos   para  a  fixação  
da  verba  sucumbencial  (honorários advocatícios).

2.  Tal  como  mencionado  no  enunciado  nº 6 do Plenário do STJ na 
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sessão de 9 de março de 2016, em virtude da irretroatividade da lei, "somente  nos 
recursos interpostos contra decisão publicada a partir de  18  de  março de 2016 será 
possível o arbitramento de honorários sucumbenciais  recursais,  na  forma  do  art.  
85,  § 11, do NCPC", porquanto  a  parte  recorrente  estará ciente da norma 
penalizadora daquele  que,  de certo modo, pretende apenas protelar o desfecho da 
demanda  face o manejo de reclamos sem chance de êxito. Desta forma, para  os  
recursos interpostos contra deliberação publicada a partir de  18  de  março  de  
2016,  data  da entrada em vigor do CPC/2015, aplicar-se-á  o novo ordenamento 
normativo, inclusive no que tange à possibilidade de majoração dos honorários 
estabelecida no artigo 85, § 11.

3.  Quanto à possibilidade de majoração dos honorários sucumbenciais por 
força da interposição de recurso, nos termos do artigo 85, § 11, do  novo  
CPC/2015,  essa  somente ocorrerá quando a sucumbência, ou seja,   a   proporção  
de  vitória/derrota  das  partes  já  estiver estabelecida  nas  instâncias  precedentes,  
tendo-se  por  certo  o desfecho da "disputa judicial" sobre a qual a lei conferiu o 
direito de honorários advocatícios ao patrono vencedor.

4.   Certamente,   não   poderá   coexistir,  em  grau  recursal,  o 
reconhecimento   da   sucumbência   com  a  referida  majoração  dos honorários,  
tanto  por  incongruência  de  procedimento  quanto  em virtude  de  a  própria  lei  
ter assentado que o acréscimo será dos "honorários  fixados  anteriormente".  Nessa 
medida, somente no grau recursal   imediatamente   superior  àquele  no  qual  já  
fixada  a sucumbência  anterior poderá ocorrer o aumento preconizado pelo § 11 do 
artigo 85 do NCPC.

5.  Em  havendo  julgamento  monocrático  do  recurso  sem que tenha 
ocorrido  qualquer  modificação  da sucumbência, a parte prejudicada pode  opor os 
embargos de declaração objetivando à integralização do julgado,  bem  ainda,  o  
competente  agravo  interno  que visa, tão somente,  levar ao colegiado, considerado 
o "juízo natural da causa" a apreciação da matéria examinada monocraticamente.

6.  Não  há  um  "acréscimo  de sucumbência no grau recursal" ante a 
interposição do recurso de agravo interno ou embargos de declaração, porquanto  
gravitam  esses reclamos no mesmo nível recursal daqueles que  promovem  a 
abertura da instância, motivo pelo qual incabível a majoração  estabelecida  no  art.  
85,  §  11 do NCPC, nos termos do entendimento  da  Escola  Nacional  de 
Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados   Ministro   Sálvio  de  Figueiredo  
Teixeira  -  ENFAM, decorrente do seminário "O Poder Judiciário e o Novo CPC", 
realizado no  período  de  26 a 28 de agosto de 2015, que publicou o enunciado 16:   
"Não   é   possível  majorar  os  honorários  na  hipótese  de interposição  de recurso 
no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015)".

7.  Agravo  interno  desprovido,  sem  a  aplicação da majoração dos 
honorários nos termos do art. 85, § 11, do NCPC.

(AgInt no AREsp 829.107/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Rel. p/ Acórdão Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado 
em 4/10/2016, DJe 6/2/2017).

PREVIDENCIÁRIO   E   PROCESSUAL   CIVIL.   REAJUSTE   DE  
BENEFÍCIO. EQUIVALÊNCIA  COM O REAJUSTAMENTO DOS 
SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO OU DE SEU LIMITE MÁXIMO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. APLICAÇÃO DE MULTA  E  
MAJORAÇÃO  DE  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, NO AGRAVO INTERNO. 
DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

[...]
V.  Na forma da jurisprudência, "deixa-se de aplicar honorários 
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sucumbenciais recursais nos termos do enunciado 16 da ENFAM: 'Não é possível  
majorar  os  honorários  na  hipótese  de  interposição de recurso  no  mesmo  grau 
de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015)' (...)" (STJ, AgInt no AgRg no REsp 
1.200.271/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 
17/05/2016).

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 969.954/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 7/2/2017, DJe 15/2/2017).

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É o voto.
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AGRAVANTE : SIDNEY MARTINS BARBOSA 
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AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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